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1 INTRODUÇÃO 

 

As práticas de regularização fundiária quando comprometidas com os princípios do 

direito à cidade e da justiça socioterritorial, podem operar como instrumento de reparação 

histórica e de redistribuição territorial. No entanto, sua implementação tem sido tensionada 

por processos crescentes de financeirização da terra, retração das políticas públicas e 

esvaziamento dos instrumentos participativos (Rolnik, 2019). 

Neste cenário, algumas experiências que fazem uso de tecnopolíticas emergem como 

práticas contra-hegemônicas para consolidação do direito à moradia, que revalorizam o papel 

da universidade pública, da ciência comprometida socialmente e do conhecimento a partir do 

território. Tais experiências ganham força sobretudo quando articuladas com movimentos 

sociais, defensorias públicas e coletivos de moradores, tanto no Brasil, quanto em Portugal.  

Esta pesquisa se insere no projeto “Tecnopolíticas da Participação – Panorama das 

Políticas e Práticas Habitacionais Contra-hegemônicas nos Contextos Brasileiro e 

Português”, que busca explorar oportunidades de inovação nos mecanismos de participação 

adotados nas políticas e práticas habitacionais. No contexto deste artigo, introduz a discussão 

sobre papel das universidades como catalisadoras de inovação social nos países, ao 
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mobilizarem ferramentas técnicas e tecnológicas voltadas para a coprodução do espaço na 

perspectiva do direito à moradia. 

 

2 APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 

 

No Brasil, apesar das práticas de Assessoria e Assistência Técnica estarem 

consolidadas e amparadas por instrumentos jurídicos urbanísticos que  reconheçam a 

importância da assessoria técnica pública e gratuita, sua implementação enfrenta entraves 

estruturais, em parte pela ausência de financiamento regular e de políticas de Estado. As 

experiências em curso mostram forte protagonismo da universidade pública, especialmente 

por meio de programas de extensão, que atuam como "ponte" entre comunidades, 

movimentos sociais, defensorias públicas e o poder público local (Andrade et al, 2019; 

Azevedo, et al. 2024; Maia et al., 2021). O arranjo institucional é frequentemente frágil, 

dependente de redes pessoais, bolsas estudantis e editais pontuais. Ainda assim, essas 

experiências têm conseguido mediar conflitos territoriais, elaborar laudos técnicos e propor 

alternativas jurídicas e urbanísticas para garantir o direito à permanência nos territórios. 

Em Portugal, embora não exista um marco legal semelhante no campo da assessoria, 

as universidades atuam em colaboração com associações locais e câmaras municipais em 

ações experimentais. Vêm sendo ensaiadas experiências de pesquisa-ação crítica que atuam 

em bairros informais nas periferias urbanas, especialmente habitados por comunidades 

migrantes, demonstrando as possibilidades para consolidação de práticas insurgentes 

(Pereira, 2023) mais amplas no campo da Nova Geração da Política Habitacional (NGPH), 

no âmbito do Programa 1º Direito (Jorge, 2022). Diante de um arranjo institucional ainda 

incipiente, a mediação técnica e a atuação crítica da universidade tornam-se elementos 

centrais para conferir visibilidade às demandas dos territórios e fortalecer sua incidência 

política. 

O projeto “Tecnopolíticas da Participação” centra-se na dimensão tecnopolítica dos 

recursos mobilizados pelas equipes de assessoria técnica nos dois contextos. 

Compreendemos as tecnopolíticas da participação como práticas que articulam o uso 

solidário de tecnologias – entendidas não como neutras, mas como carregadas de disputas 

– com estratégias de democratização da informação, ampliação da escuta e promoção de 

autonomia coletiva (Andrade et al., 2019, Farias, 2021; Freitas et al., 2023). 

O projeto dialoga com a sociologia da ação pública (Oliveira e Hassenteufel, 2021), 

ao compreender como prática situada socialmente, construída na articulação entre atores, 

saberes, instrumentos e territórios. Essa perspectiva permite analisar as políticas e práticas 
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como arranjos tecnopolíticos que tensionam modelos hegemônicos de produção do espaço, 

propondo formas colaborativas de gestão e decisão. Consideram-se como referências, a 

experimentação  e inteligência coletiva (Lévy, 1998), o uso crítico da técnica e da ampliação 

da ação comunitária na definição de soluções territorializadas, ancorada em uma inteligência 

coletiva insurgente (Holston, 2008) e a centralidade dos direitos socioterritoriais como 

horizonte político. 

Os casos referenciados no Seminário I do projeto6 revelam diferentes estratégias 

tecnopolíticas, tais como: 

I. Cartografias sociais e georreferenciamento colaborativo, realizados com participação 

ativa das comunidades, tanto para subsidiar processos de titulação quanto para 

visibilizar vulnerabilidades e memórias do território. 

II. Uso de drones e sistemas de informação geográfica (SIG), para produção de 

cartografia e relatórios urbanísticos e ambientais. 

III. Plataformas digitais participativas, utilizadas para sistematizar informações, apoiar a 

elaboração de planos de bairro e facilitar o diálogo com o poder público. 

Esses recursos, quando mediados criticamente por universidades e coletivos, 

ampliam o repertório de intervenção das comunidades, fortalecem o controle social e 

deslocam o monopólio técnico das decisões sobre o território. Mais do que ferramentas, são 

infraestruturas políticas para construção de autonomia e reconhecimento. 

Em termos de resultados diretos no uso das tecnologias, destacam-se a elaboração 

de projetos de regularização fundiária e planos comunitários, a produção de dossiês técnicos 

que subsidiam ações de defensorias públicas, a suspensão de remoções e abertura de canais 

de negociação institucional, o fortalecimento das organizações locais, com ampliação da sua 

capacidade de mobilização e incidência. Dentre os resultados indiretos, identificam-se a 

formação político-técnica de estudantes e moradores envolvidos nas ações, o 

reconhecimento social e institucional das comunidades como sujeitos legítimos de direito e a 

criação de redes de solidariedade e cooperação entre atores acadêmicos, técnicos e 

populares. 

 

 
6 Apresentados pelos grupos de Pesquisa e Extensão Épura-UFMT, LabCidades-UFT e Periférico-UnB 
e outras plataformas digitais, como Latinno, no âmbito do I Seminário do Projeto, realizado nos dias 03 
e 04 de Julho na Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa (FA.ULisboa).  
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3. CONCLUSÃO OU CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Os casos brasileiros e portugueses mostram que, apesar das diferenças normativas 

e institucionais, há um campo comum de disputa pelo direito à terra e à moradia, em que a 

participação da universidade se afirma como prática insurgente, especialmente quando 

articula saberes locais, tecnologias apropriadas e redes de apoio jurídico-técnico-político. 

Ao colocar a técnica a serviço das comunidades – e não do mercado –, essas 

experiências desafiam a racionalidade dominante da regularização fundiária como 

instrumento de valorização da terra, afirmando-a como campo de justiça e reparação. As 

tecnopolíticas da participação revelam-se como caminhos promissores para ampliar a 

atuação dos sujeitos historicamente marginalizados e assim coproduzir soluções 

territorializadas, emancipatórias e solidárias. 
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